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2016/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS INEXISTENTES. 

1. Devem ser rejeitados os embargos ausentes omissão ou contradição.

2. A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo tem eficácia ex tunc, salvo expressa modulação de efeitos. Hipótese em que devem ser ressalvados apenas os valores recebidos a maior por força da aplicação da Lei nº 14.433/2014.

Embargos acolhidos em parte. Unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70069198646 

(Nº CNJ: 0130058-28.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SERVIPOL / SINPOL-RS 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher parcialmente os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 18 de julho de 2016.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA 

Relatora
RELATÓRIO

SERVIPOL/SINPOL-RS opõe embargos de declaração contra o acórdão deste Órgão Especial que, por maioria, julgou procedente a ação ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça para declarar a inconstitucionalidade (I) da Lei Estadual n.º 14.443, de 09 de janeiro de 2014, que “dispõe sobre a extinção dos cargos de Investigador de Polícia e sobre o aproveitamento dos servidores no âmbito da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul” e (II) do Decreto n.º 52.176, de 18 de dezembro de 2014, por arrastamento. Pede seja esclarecida a “extensão da inconstitucionalidade ora reconhecida”, porquanto “nenhuma mácula constitucional foi apontada pelo proponente quanto à extinção do cargo de investigador de Polícia, operada pelo art. 1º da Lei Estadual nº 14.433/2014. Logo, tendo em vista que o Tribunal não pode estender a declaração de inconstitucionalidade a dispositivo que não tenha sido impugnado, e inexistindo qualquer óbice constitucional à extinção do cargo de Investigador de Polícia, impõe-se que se esclareça se a presente declaração atingiu, ou não, a integralidade da Lei Estadual nº 14.433/2014, ou seja, se indevidamente declarou a inconstitucionalidade de seu art. 1º, e, em caso positivo, sob qual fundamento”. 
Requer, ainda, “na concreta hipótese da manutenção do art. 1º da Lei Estadual nº 14.433/2014, pois, conforme já referido acima, além de inexistência de mácula constitucional, não foi objeto de impugnação pela proponente, deverão ser observados o disposto nos arts. 49 e 50, caput, da LC nº 10.098/94, que assim dispõem: ‘Art. 49 - A disponibilidade decorrerá da extinção do cargo ou da declaração da sua desnecessidade. Parágrafo único - O servidor estável ficará em disponibilidade até seu aproveitamento em outro cargo. Art. 50 - O provento da disponibilidade será igual ao vencimento do cargo, acrescido das vantagens permanentes. ...’”. 

Sustenta que, “extinto o cargo de investigador de Polícia, e não havendo o aproveitamento destes em nenhum outro cargo, por expressa disposição legal, obriga há que estes quase 300 servidores da já combalida segurança pública sejam levados à imediata inativação (disponibilidade). 

E, tendo em vista o regime constitucional vigente (art. 41, § 3º, da CF/88), bem como a LC nº 51/85, a quase totalidade terá direito à disponibilidade com proventos integrais, até que sejam definitivamente aposentados ou finamente aproveitados em outro (s) cargo (s)”. 

Aduz, ainda, que, “quando da única e (última) promoção ocorrida posteriormente à edição da Lei Estadual nº 14.433/2014
, em dezembro/2014, 113 servidores Policiais Civis ocuparam estas novas vagas, porém, nem todos obviamente ex-investigadores de Polícia aproveitados. Assim, Exa., impõe-se a expressa declaração acerca dos efeitos que serão concedidos diante da presente inconstitucionalidade, se ex tunc ou ex nunc, pois, dentre os 112 servidores promovidos a Comissário de Polícia e 1 a Inspetor de Polícia de 3ª classe, nas vagas expressamente citadas em razão da extinção do cargo de investigador de Polícia, há também Inspetores e Escrivães de Polícia não aproveitados, mas que, efetivamente ingressaram originariamente nestas carreiras. Portanto, na hipótese de concessão dos efeitos típicos da declaração de inconstitucionalidade (ex tunc), com a conseqüente reversão destas vagas novamente ao cargo de Investigador de Polícia, por evidente que serão afetados também servidores Policiais Civis não aproveitados, que deverão ser imediatamente rebaixados de classe, em face da extinção das 113 vagas já criadas, por força do art. 5º, I, da Lei Estadual nº 14.333/2014”. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (RELATORA)

As razões do Embargante não merecem prosperar. 

A um, porque a Lei nº 10.095/1997 – que extinguiu os cargos vagos de investigador de polícia, “bem como os cargos que vierem a vagar nas classes seguintes, cujas vagas não sejam necessárias para as promoções dos atuais titulares” – não foi revogada pela Lei 14.433/2014, nem declarada inconstitucional no acórdão embargado. Assim, remanesce a norma que extinguiu os cargos vagos e os restantes na medida em que se tornarem vagos. 

A dois, porque a declaração da inconstitucionalidade não pode ficar restrita à apenas parte da Lei nº 14.433/2014, dado que o seu propósito foi, a um só tempo, (I) extinguir os cargos de investigador de polícia e (II) enquadrar os referidos servidores nos cargos de inspetor de polícia e de escrivão, tendo sido, para tanto, criadas 281 vagas na Classe de Comissário de Polícia e 2 no cargo de Inspetor de Polícia (1 na 3ª Classe e 1 na 4ª classe)
, “para fins de adequação das promoções dos Agentes de Polícia”, como refere o art. 5º.
Com efeito, a manutenção no ordenamento jurídico do artigo 1º da Lei n.º 14.433, como requer o Embargante, importaria tanto na criação de lei nova, não submetida ao Legislativo, quanto na atuação deste Tribunal como legislador positivo, o que é vedado. 

Nesse sentido a Representação de Inconstitucionalidade 1.379, Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, julgada em 12/08/1987, assim ementada:

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SISTEMA DUPLO DE VENCIMENTOS E DE VANTAGENS PARA A MAGISTRATURA DA MESMA CARREIRA E INCONSTITUCIONAL. NO CASO, DECLARA-SE A INCONSTITUCIONALIDADE DE TODA A SISTEMATICA, PORQUE A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL IMPORTARIA VERDADEIRA CRIAÇÃO DE UMA LEI NOVA, NÃO VOTADA PELO LEGISLATIVO, QUE, PRESUMIDAMENTE, NÃO A VOTARIA POR AFASTAR-SE DA ORIENTAÇÃO QUE PRESIDIU A SUA FEITURA. REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA PROCEDENTE PARA DECLARAR INCONSTITUCIONAIS OS ARTIGOS TERCEIRO, QUARTO (E SEU PARAGRAFO ÚNICO), QUINTO (E SEUS PARAGRAFOS) E SEXTO DA LEI 9.262, DE 11 DE SETEMBRO DE 1986, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. RESSALVA QUANTO AO ANEXO II DA REFERIDA LEI.
No mesmo diapasão, a ADI 368, Relator o Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 05/12/2002, verbis:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 4.379 , de 07 de junho de 1990, do Estado do Espírito Santo. - Esta Corte já firmou o entendimento de que a ascensão funcional não mais é permitida pela atual Constituição, em virtude do disposto no artigo 37, II - e no ponto que interessa não foi modificado com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98 -, que passou a exigir concurso público para os casos em que, anteriormente, era ela admitida. - Inconstitucionalidade, por isso, do artigo 6º da lei sob exame, a qual, por interdependência, repercute em todo o texto da mesma lei. Ação que se julga procedente para declarar-se inconstitucional a Lei 4.379, de 07 de junho de 1990, do Estado do Espírito Santo.

(ADI 368, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 05/12/2002, DJ 02-05-2003 PP-00025 EMENT VOL-02108-01 PP-00001)
Daí que, dado que estão mantidos os cargos de investigador de polícia que se encontram em extinção desde a edição da Lei nº 10.095/1997, fica prejudicada a questão da disponibilidade arguida pelo Embargante. 

A três, porque a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo tem eficácia ex tunc, caso não ressalvada expressamente eventual modulação de efeitos. Nesse sentido, o AI 859766 AgR, Relator o  Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, publicado em 11 de maio de 2016, assim ementado: 

“Agravo regimental no agravo de instrumento. Constitucional e Administrativo. Servidor público. Ascensão funcional posterior ao advento da Constituição Federal de 1988. Inconstitucionalidade. ADI 837/DF. Eficácia retroativa. Precedentes. 1. É pacífico na Corte o entendimento de que é inconstitucional a forma de provimento derivado de cargos ou empregos públicos por ascensão após a Constituição Federal de 1988. 2. A decisão proferida no julgamento da ADI nº 837/DF, que declarou a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 8.112/90 relativos à ascensão funcional de servidores públicos, operou efeito ex tunc. 3. A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, caso o Tribunal não faça nenhuma ressalva na decisão, produz eficácia retroativa. 4. Agravo regimental não provido.
(AI 859766 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-094 DIVULG 10-05-2016 PUBLIC 11-05-2016)
Nessa linha, o julgamento dos Embargos de Declaração na ADI 2728, em 19 de outubro de 2006, Relator o Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, publicado em 05 de outubro de 2007, verbis:
“REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - PROCESSO OBJETIVO - GOVERNADOR DO ESTADO. A representação processual do governador do estado no processo objetivo se faz por meio de credenciamento de advogado, descabendo colar a pessoalidade considerado aquele que, à época, era o chefe do Poder Executivo. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - PROCESSO OBJETIVO - GOVERNADOR DO ESTADO. Atua o legitimado para ação direta de inconstitucionalidade quer mediante advogado especialmente credenciado, quer via procurador do Estado, sendo dispensável, neste último caso, a juntada de instrumento de mandato. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - PROCEDÊNCIA DA PECHA DE INCONSTITUCIONAL - EFEITO - TERMO INICIAL - REGRA X EXCEÇÃO. A ordem natural das coisas direciona no sentido de ter-se como regra a retroação da eficácia do acórdão declaratório constitutivo negativo à data da integração da lei proclamada inconstitucional, no arcabouço normativo, correndo à conta da exceção a fixação de termo inicial distinto. EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO - FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - RETROATIVIDADE TOTAL. Inexistindo pleito de fixação de termo inicial diverso, não se pode alegar omissão relativamente ao acórdão por meio do qual se concluiu pelo conflito do ato normativo autônomo abstrato com a Carta da República, fulminando-o desde a vigência. MUNICÍPIOS - PARTICIPAÇÃO NA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL - ALCANCE DA DECLARAÇÃO. A ofensa frontal da lei do Estado à Constituição Federal implicou, no julgamento ocorrido, o afastamento retroativo à data do surgimento de eficácia do ato impugnado.” (grifou-se)
Assim, ausente ressalva no acórdão recorrido, a declaração da inconstitucionalidade produz eficácia retroativa, alcançando, portanto, não só a transposição ex lege dos investigadores de polícia para o cargo de inspetor e de escrivão de polícia, como também as promoções posteriores dos referidos servidores na nova carreira, de modo que tais situações jurídicas produzidas pela norma inconstitucional retornem ao status quo ante.
É que a atribuição de efeitos ex nunc à declaração de inconstitucionalidade, não se pode olvidar, tem caráter excepcional, devendo alcançar apenas situações causadoras de risco à segurança jurídica, ou seja, de relevante interesse social, para os quais há que se considerar tanto o interesse público quanto as situações individuais envolvidas, conforme se lê dos seguintes precedentes:

 “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 79 e 85 DA LEI COMPLEMENTAR N. 64, DE 25 DE MARÇO DE 2002, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 70, DE 30 DE JULHO DE 2003. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. APOSENTADORIA E BENEFÍCIOS ASSEGURADOS A SERVIDORES NÃO-TITULARES DE CARGO EFETIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 40, §13, E 149, §1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, DECLARANDO-SE INCONSTITUCIONAIS AS EXPRESSÕES “COMPULSORIAMENTE” e “DEFINIDOS NO ART. 79”. INEXISTÊNCIA DE “PERDA DE OBJETO” PELA REVOGAÇÃO DA NORMA OBJETO DE CONTROLE. PRETENSÃO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS. PROCEDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE. 1. A revogação da norma objeto de controle abstrato de constitucionalidade não gera a perda superveniente do interesse de agir, devendo a Ação Direta de Inconstitucionalidade prosseguir para regular as relações jurídicas afetadas pela norma impugnada. Precedentes do STF: ADI nº 3.306, rel. Min. Gilmar Mendes, e ADI nº 3.232, rel. Min. Cezar Pelluso. 2. A modulação temporal das decisões em controle judicial de constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 1988 ao consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro também no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 3. In casu, a concessão de efeitos retroativos à decisão do STF implicaria o dever de devolução por parte do Estado de Minas Gerais de contribuições recolhidas por duradouro período de tempo, além de desconsiderar que os serviços médicos, hospitalares, odontológicos, sociais e farmacêuticos foram colocados à disposição dos servidores estaduais para utilização imediata quando necessária. 4. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para (i) rejeitar a alegação de contradição do acórdão embargado, uma vez que a revogação parcial do ato normativo impugnado na ação direta não prejudica o pedido original; (ii) conferir efeitos prospectivos (eficácia ex nunc) à declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de mérito da presente ação direta, fixando como marco temporal de início da sua vigência a data de conclusão daquele julgamento (14 de abril de 2010) e reconhecendo a impossibilidade de repetição das contribuições recolhidas junto aos servidores públicos do Estado de Minas Gerais até a referida data.
(ADI 3106 ED, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-158 DIVULG 12-08-2015 PUBLIC 13-08-2015)”

“CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: PROVIMENTO DERIVADO: INCONSTITUCIONALIDADE: EFEITO EX NUNC. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA SEGURANÇA JURÍDICA. I. - A Constituição de 1988 instituiu o concurso público como forma de acesso aos cargos públicos. CF, art. 37, II. Pedido de desconstituição de ato administrativo que deferiu, mediante concurso interno, a progressão de servidores públicos. Acontece que, à época dos fatos 1987 a 1992 , o entendimento a respeito do tema não era pacífico, certo que, apenas em 17.02.1993, é que o Supremo Tribunal Federal suspendeu, com efeito ex nunc, a eficácia do art. 8º, III; art. 10, parágrafo único; art. 13, § 4º; art. 17 e art. 33, IV, da Lei 8.112, de 1990, dispositivos esses que foram declarados inconstitucionais em 27.8.1998: ADI 837/DF, Relator o Ministro Moreira Alves, "DJ" de 25.6.1999. II. - Os princípios da boa-fé e da segurança jurídica autorizam a adoção do efeito ex nunc para a decisão que decreta a inconstitucionalidade. Ademais, os prejuízos que adviriam para a Administração seriam maiores que eventuais vantagens do desfazimento dos atos administrativos. III. - Precedentes do Supremo Tribunal Federal. IV. - RE conhecido, mas não provido.
(RE 442683, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 13/12/2005, DJ 24-03-2006 PP-00055 EMENT VOL-02226-04 PP-00814 LEXSTF v. 28, n. 330, 2006, p. 282-299)”

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 140, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 141 DA LEI COMPLEMENTAR N. 65. ARTIGO 55, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 15.788. ARTIGO 135, CAPUT E § 2º, DA LEI N. 15.961. LEIS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. INVESTIDURA E PROVIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL. SERVIDORES ESTADUAIS INVESTIDOS NA FUNÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO E NOS CARGOS DE ASSISTENTE JURÍDICO DE PENITENCIÁRIA E DE ANALISTA DE JUSTIÇA. TRANSPOSIÇÃO PARA A RECÉM CRIADA CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. AFRONTA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, II, E 134, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Os preceitos objeto da ação direta de inconstitucionalidade disciplinam a forma de investidura e provimento dos cargos da carreira de Defensor Público Estadual. 2. Servidores estaduais integrados na carreira de Defensor Público Estadual, recebendo a remuneração própria do cargo de Defensor Público de Primeira Classe, sem o prévio concurso público. Servidores investidos na função de Defensor Público, sem especificação do modo como se deu a sua investidura, e ocupantes dos cargos de Assistente Jurídico de Penitenciária e de Analista de Justiça. 3. A exigência de concurso público como regra para o acesso aos cargos, empregos e funções públicas confere concreção ao princípio da isonomia. 4. Não-cabimento da transposição de servidores ocupantes de distintos cargos para o de Defensor Público no âmbito dos Estados-membros. Precedentes. 5. A autonomia de que são dotadas as entidades estatais para organizar seu pessoal e respectivo regime jurídico não tem o condão de afastar as normas gerais de observância obrigatória pela Administração Direta e Indireta estipuladas na Constituição [artigo 25 da CB/88]. 6. O servidor investido na função de defensor público até a data em que instalada a Assembléia Nacional Constituinte pode optar pela carreira, independentemente da forma da investidura originária [artigo 22 do ADCT]. Precedentes. 7. Ação direta julgada procedente para declarar inconstitucionais o caput e o parágrafo único do artigo 140 e o artigo 141 da Lei Complementar n. 65; o artigo 55, caput e parágrafo único, da Lei n. 15.788; o caput e o § 2º do artigo 135, da Lei n. 15.961, todas do Estado de Minas Gerais. Modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade. Efeitos prospectivos, a partir de 6 [seis] meses contados de 24 de outubro de 2007.
(ADI 3819, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2007, DJe-055 DIVULG 27-03-2008 PUBLIC 28-03-2008 EMENT VOL-02312-03 PP-00356 RTJ VOL-00206-01 PP-00170)”

Tais condições, todavia, não estão presentes na espécie. Isso porque as 281 vagas de comissários e 2 vagas de inspetor de polícia (1 de 3ª classe e 1 de 4ª classe) foram criadas apenas no contexto do aproveitamento dos investigadores de polícia nos cargos de escrivão e inspetor de polícia. Tal, aliás, sobressai da própria justificativa ao Projeto de Lei 380/2013, na parte em que refere que “os cargos de Investigador de Polícia são extintos, nos termos desta proposta, e poderão ingressar na carreira de Escrivão ou Inspetor de Polícia, sem prejuízo da atual condição de ascensão na carreira destes últimos. Para isto, a proposta apresenta a criação paulatina das vagas necessárias para ascensão funcional. Assim, nenhum servidor policial ocupante do cargo de Escrivão ou de Inspetor será prejudicado na sua perspectiva ascensional por esse aproveitamento dos Investigadores”
. 

Ademais, a carreira de investigador de polícia está extinta desde 1997, pelo advento da Lei 10.995
. Assim, não há óbice ao retorno desses servidores aos cargos anteriormente ocupados, visto que não foram preenchidos por novos servidores. 

Não há, ainda, aqui, qualquer ameaça à funcionalidade do serviço pelo retorno dos escrivães e inspetores de polícia ao status quo ante por não haver risco de solução de continuidade. Com efeito, ao preenchimento das 283 vagas criadas pela Lei 14.433 precede o vínculo anterior dos servidores com a Administração.  É que (I), desde a edição da Lei n.º 12.102, de 2004, o cargo de comissário de polícia constitui o final da carreira de ambas as categorias, conforme se lê do seu artigo 3º, verbis “Constitui requisito básico para ingresso aos cargos de Inspetor de Polícia e Escrivão de Polícia do Quadro de Pessoal da Polícia Civil, o diploma de nível superior, sendo o cargo de Comissário de Polícia o final de carreira de ambas as categorias” (grifou-se) e (II) as 2 vagas criadas para o cargo de Inspetor de Polícia são, como dito, para a 3ª e 4ª classes. 

Não fosse isso, não se trata de situações jurídicas consolidadas no tempo, porquanto as únicas promoções levadas a efeito até o presente momento remontam a dezembro de 2014, segundo alega o Embargante (fl. 255). Vale dizer, geraram efeitos patrimoniais há menos de dois anos. 

Nessa linha, citam-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal que deixaram de conferir eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade: 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEIS 2.875/04 E 2.917/04, DO ESTADO DO AMAZONAS. COMISSÁRIO DE POLÍCIA. CARGO DE NATUREZA ISOLADA. TRANSFORMAÇÃO, APÓS POUCO MAIS DE 3 ANOS, EM CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA. QUEBRA DE HIERARQUIA FUNCIONAL. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO CARACTERIZADA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. As leis estaduais impugnadas equipararam (Lei 2.875/04) e, logo após, transformaram (Lei 2.917/04) em delegados de polícia 124 cargos isolados de comissários de polícia, que haviam sido criados em 2001 com remuneração bastante inferior à daquele primeiro cargo e sem perspectiva de progressão funcional. 2. A forma pela qual foi conduzido o rearranjo administrativo revela que houve, de fato, burla ao postulado do concurso público, mediante o favorecimento de agentes públicos alçados por via legislativa a cargo de maior responsabilidade do que aquele para o qual foram eles aprovados em concurso. Não se verificou, no caso, um gradual processo de sincretismo entre os cargos, senão que uma abrupta reformulação da condição dos comissários de polícia, que em menos de três anos deixaram de ter suas características originais para passar a um cargo organizado em carreira. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 3415, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 24/09/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-249 DIVULG 10-12-2015 PUBLIC 11-12-2015)”

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ASCENSÃO FUNCIONAL: INCONSTITUCIONALIDADE. C.F., art. 37, II. Constituição do Estado do Amapá, art. 48. I. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite a ascensão funcional, espécie de provimento derivado vertical. C.F. art. 37, II. II. - Inconstitucionalidade de dispositivo da Constituição do Amapá que admite a ascensão funcional, art. 48. III. - ADI julgada procedente.
(ADI 3030, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2005, DJ 18-03-2005 PP-00047 EMENT VOL-02184-1 PP-00099 RTJ VOL-00194-02 PP-00547)”
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. POLICIA CIVIL. CARREIRA DE DELEGADO. ASCENSAO FUNCIONAL. - SE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO PARAGRAFO 4. DO ARTIGO 144, ESTABELECE QUE AS POLICIAS CIVIS DOS ESTADOS SERÃO DIRIGIDAS POR DELEGADOS DE POLICIA DE CARREIRA, NÃO SERÁ POSSIVEL, INCLUSIVE PARA AS CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS, ESTABELECER UMA CARREIRA ÚNICA NAS POLICIAS CIVIS, DENTRO DA QUAL SE INCLUAM OS DELEGADOS, AINDA QUE ESCALONADOS EM CATEGORIAS ASCENDENTES. O QUE A CONSTITUIÇÃO EXIGE E A EXISTÊNCIA DE CARREIRA ESPECIFICA DE DELEGADO DE POLICIA PARA QUE MEMBRO SEU DIRIJA A POLICIA CIVIL, TENDO EM VISTA, EVIDENTEMENTE, A FORMAÇÃO NECESSARIA PARA O DESEMPENHO DOS CARGOS DESSA CARREIRA. - A ASCENSAO FUNCIONAL NÃO MAIS E ADMITIDA PELO INCISO II DO ARTIGO 37 DA ATUAL CONSTITUIÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE QUE SE JULGA PROCEDENTE PARA DECLARAR INCONSTITUCIONAL O PARAGRAFO 1. DO ARTIGO 185 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
(ADI 245, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 05/08/1992, DJ 13-11-1992 PP-20848 EMENT VOL-01684-01 PP-00027 RTJ VOL-00143-02 PP-00391)”

Todavia, é de ser ressalvada a repetição dos valores recebidos a maior por força da aplicação da Lei nº 14.433/2014, porquanto incontroversa a boa-fé dos investigadores, inspetores e escrivães pelas promoções decorrentes da lei inconstitucional. A esse propósito a jurisprudência dos Tribunais Superiores: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMINAR CONCEDIDA AD REFERENDUM DO PLENÁRIO. PROXIMIDADE DO RECESSO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO AO COLEGIADO. PRESENTES A VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO (FUMUS BONI IURIS) PELA POSSÍVEL OFENSA À COMPETÊNCIA DA UNIÃO E O PERIGO DE DANO PELA DEMORA (PERICULUM IN MORA) PELO IMINENTE PREJUÍZO AO ERÁRIO PÚBLICO. LEI ESTADUAL NÃO PODE AFASTAR A EXIGÊNCIA DE REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA OBTIDO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DOS PAÍSES MEMBROS DO MERCOSUL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS E PROGRESSÕES A SERVIDORES PÚBLICOS. REFERENDO DA DECISÃO PELO PLENÁRIO. Lei 2.873/2014, do Estado do Acre, que veda ao Poder Público estadual exigir a revalidação de títulos obtidos em instituições de ensino superior dos países membros do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL. Aparente vício de iniciativa. Possibilidade de dano. Jurisprudência da Corte, no sentido da inexigência de devolução de eventuais valores percebidos de boa-fé. Liminar referendada.
(ADI 5341 MC-Ref, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 28-03-2016 PUBLIC 29-03-2016)” (Grifou-se)

“DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO.

1.  Diante do caráter social das normas previdenciárias, que primam pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais.

2.  A realidade fática demonstra que o segurado, ao obter a concessão de um benefício por força de decisão judicial, acredita que o seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da provisoriedade da decisão e da possibilidade de ter que restituir esse valor, máxime se essa advertência não constou do título que o favoreceu.

3.  Em face da boa-fé do segurado que recebeu o aumento do valor do seu benefício por força de decisão judicial, bem como em virtude do caráter alimentar dessa verba, mostra-se inviável impor ao beneficiário a restituição das diferenças recebidas, por haver a decisão sido reformada ou por outra razão perdido a sua eficácia. Precedentes do STJ.

4.  Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS.

5.  Recurso Especial do INSS desprovido.

(REsp 1356427/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013)” (Grifou-se)
Ante o exposto, acolhem-se, em parte, os embargos de declaração apenas para ressalvar a devolução dos valores recebidos a maior pelos servidores por força da aplicação da Lei nº 14.433/2014 da eficácia retroativa da declaração de inconstitucionalidade. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70069198646, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."






� Muito embora o art. 5º, II, da Lei Estadual n.º 14.433/2014 tenha feito expressa previsão de criação de outras 86 vagas a contas de 1º/dezembro/2015 (o inciso III prevê, ainda, a criação de outras 84 vagas a contar de 1º/dezembro/2016, quando, então, se completam as 283 novas vagas) até o presente momento estas não foram preenchidas.


� “Art. 5.º Ficam criadas 281 (duzentas e oitenta e uma) vagas na Classe de Comissário de Polícia e 2 (duas) no cargo de Inspetor de Polícia, para fins de adequação das promoções dos(as) Agentes de Polícia, conforme segue: 


I - 112 (cento e doze) de Comissário de Polícia e 1 (um) de Inspetor de Polícia, 3.ª classe, a contar de 1.º de dezembro de 2014; 


II - 85 (oitenta e cinco) de Comissário de Polícia e 1 (um) de Inspetor de Polícia, 4.ª classe, a contar de 1.º de dezembro de 2015; e 


III - 84 (oitenta e quatro) de Comissário de Polícia, a contar de 1.° de dezembro de 2016.”


�http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/380/AnoProposicao/2013/Default.aspx





� “Art. 1º - A contar da data de vigência desta Lei, a carreira de Investigador de Polícia do Quadro dos Servidores Policiais, reorganizado pela Lei nº 5.950, de 31 de dezembro de 1969, entra em extinção”.
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